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TERMO REFERÊNCIA - 003/ 2019
PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA - EIV

RELATÓRIO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA – RIV

Processo nº:

015922/ 2019 (TR/ EIV Lei Municipal nº 2829/ 2016)

Requerente:
TRISTÃO COMERCIAL E PARTICIPAÇÕES LTDA
Empreendimento:

Atividade: Loteamento para uso Residencial (inciso I, art. 258, Lei 2829/2016).
Tipo de Edificação: Lote;
Área do terreno: 218.020,08m²;

Quantidade de Lotes: 330 lotes.
Endereço:
Rua Antônio Freire, s/ n, Bairro Marcílio de Noronha, Viana - ES
TERMO DE REFERÊNCIA

O objeto deste Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto e Vizinhança (RIV) é para a implantação do parcelamento de solo caracterizado como Loteamento de uso Residencial, em uma área com 218.020,08m², situada na Av. Antonio Freire, s/n, Bairro Marcílio de Noronha, Viana - ES

De acordo com o macrozoneamento urbano definido no Plano Diretor Municipal – PDM, Lei Municipal nº 2829/ 2016, parte da área está inserida na Zona de Expansão e Integração Urbana 04 (ZEIU 04). Segue abaixo os índices urbanísticos que deverão ser utilizados para os projetos de edificação a serem implantados na área em análise:

	ANEXO 1.K – Tabelas de Índices Urbanísticos (Tabela 11)

	Zona de Expansão e Integração Urbana 04 (ZEIU 04) – Demais ZEIU Delimitadas

	Uso
	Ca Max.
	To Max. (%)
	Tp Mín. (%)
	Gab. Max.
	Alt. Max.
	Afast. Mín.
	Parcelamento

	Permitido
	Tolerado
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	Fren. (m)
	Lat. (m)
	Fun. (M)
	Test. Mín (m)
	Área Mín. (m²)

	Residencial Unifamiliar
	-
	2,00
	70,00
	10,00
	10,00
	30,00
	3,00
	1,50
	1,50
	12,00
	300,00

	Residencial Multifamiliar
	-
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Misto (Residencial e comércio 3A, 3B e 3C)
	-
	3,00
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Comércio e Serviços 3A, 3B e 3C
	Comércio e Serviços Especiais
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indústria Tipo 01
	Indústria Tipo 02
	2,00
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	-
	Indústria Especial
	
	60,00
	15,00
	
	
	5,00
	3,00
	3,00
	20,00
	500,00


Ainda de acordo com a Lei Municipal nº 2829/2016 - Plano Diretor Municipal – PDM e do seu Anexo 04, o empreendimento é considerado gerador de impacto urbano por se enquadrar nos inciso I, II e III, do art. 221, art. 222 e nos itens 3 e 4 do Anexo 04.
“[...] Art. 221 – Para efeito desta Lei, qualifica-se os impactos dos Empreendimentos Geradores de Impactos Urbanos e Interferências no Tráfego como segue:

I – Sobrecarga da infraestrutura urbana, interferindo direta ou indiretamente no sistema viário, caracterizando o empreendimento como um Polo Gerador de Tráfego, considerando, no mínimo, um dos seguintes critério:

a) empreendimentos nos quais se desenvolvem atividades geradoras de grande número de viagens, com reflexos negativos na circulação circunvizinha na acessibilidade à área onde estão inseridos e na segurança de veículos e pedestres;

II – Sobrecarga da infraestrutura urbana, interferindo direta ou indiretamente no sistema de drenagem, saneamento básico, eletricidade e telecomunicações; [...]”

“[...] Art. 222 – Para fins de análise do nível de incomodidade e/ ou impacto  dos Empreendimentos Geradores de Impactos Urbanos e Interferências no Tráfego, deverão ser observados os seguintes fatores:

I – poluição sonora: geração de impacto causada pelo uso de máquinas, utensílios ruidosos, aparelhos sonoros ou similares no entorno próximo;

II – poluição atmosférica: lançamento na atmosfera de partículas provenientes do uso de combustíveis nos processos de produção ou, simplesmente, lançamento de material particulado inerte na atmosfera acima dos níveis admissíveis;

III - poluição hídrica: efluentes líquidos incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição do lençol freático;

IV - geração de resíduos sólidos: produção, manipulação ou estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública;

V - vibração: impacto provocado pelo uso de máquinas ou equipamentos que produzam choques repetitivos ou vibração sensível, causando riscos potenciais à propriedade, ao bem estar ou à saúde pública;

VI - periculosidade: atividades que apresentem risco ao meio ambiente e à saúde pública, em função da produção, comercialização, uso ou estocagem de materiais perigosos, como explosivos, gás liquefeito de petróleo (GLP), inflamáveis, tóxicos e equiparáveis, conforme normas técnicas e legislação específica;

VII - geração de tráfego pesado: pela operação ou atração de veículos pesados como ônibus, caminhões, carretas, máquinas ou similares que apresentem lentidão de manobra com ou sem utilização de cargas;

VIII - geração de tráfego intenso: em razão do porte do estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criados ou necessários;

IX – paisagem natural e construída: geração de interferências visuais sobre a composição da paisagem circundante, em relação aos seus componentes geológicos, hídricos, biológicos, antrópicos e históricos.
O EIV-RIV deverá contemplar os reflexos positivos e negativos da implantação e do funcionamento do empreendimento sobre a qualidade de vida da população residente ou usuária, sobre o meio ambiente urbano e natural. E deverá propor soluções e medidas mitigadoras para os impactos negativos nas questões descritas nesse Termo de Referência, dentre outras.
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1. INFORMAÇÕES GERAIS E DOCUMENTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

1.1. Identificação do Empreendimento

· Nome do empreendimento;

· Endereço do empreendimento;

· Número da inscrição imobiliária do lote (após remembramento do terreno, se for o caso);
· Área e dimensão do terreno utilizado;

· Objetivo do empreendimento;
· Identificação do proprietário do imóvel e apresentação de Certidão de Ônus atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis (após remembramento do terreno, se for o caso);

· Identificação do empreendedor (nome ou razão social, CPF ou CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail dos responsáveis legais e contato local);

· Identificação da Construtora;

· Identificação dos responsáveis pela obra;

1.2. Equipe Técnica Responsável pelo Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV)
· Identificação da empresa e do responsável técnico pela elaboração do EIV;

· Nomes, formação profissional, número do registro dos devidos órgãos fiscalizadores dos integrantes que compõem a equipe técnica multidisciplinar;

· Endereço, telefone, fax e endereço eletrônico;

· Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável pela Elaboração do Estudo e/ou Registro de Responsabilidades Técnica (RRT) de Obra/Serviço com o comprovante de arrecadação;

1.3. Empreendedor deverá anexar cópia dos seguintes documentos

· Carta de Anuência de Uso e Ocupação do Solo;
· Anuência do proprietário quanto à elaboração do EIV (Estudo de Impacto de Vizinhança em terreno de sua propriedade e que este esteja ciente de que a aprovação do referido estudo poderá implicar em restrições de uso e ocupação do terreno);

· Carta de viabilidade da Cesan e da Escelsa para atender a demanda do empreendimento;
· Carta de anuência de Furnas para construir nas proximidades das linhas de alta tensão;

· Carta de anuência do DNIT para a área de aceleração/ desaceleração, para os acessos do empreendimentos e possíveis modificações no mesmo.
1.4. Anexos (apresentar conteúdos mínimos)

· Parecer das concessionárias públicas;

· Estudo Preliminar do Projeto Arquitetônico;

· Levantamento Topográfico (cotas, curvas de nível e inclinação);

· Implantação geral;

· Memorial de cálculo.
2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

· A descrição do empreendimento será acompanhada dos estudos, projetos e demais documentos, permitindo a análise da qualidade de alternativa técnica adotada. Essa descrição abordará:

2.1. Justificativa da localização, do ponto de vista urbanístico e ambiental

2.2. Características do Empreendimento

2.3. Parâmetros urbanísticos a serem adotados, considerado as normas municipais em vigor

· Abordagem quanto ao cumprimento da Legislação Urbanística Federal, Estadual e Municipal ou afim (caso pertinente);

2.4. Planta de Localização

· Apresentar mapa e/ou planta, com relação ao bairro e à cidade, demonstrando o sistema viário de acesso, nome das ruas, divisão dos lotes.

2.5. Planta de Situação

· Apresentar as dimensões e área do terreno, na escala de 1/500, com endereço e número de inscrição imobiliária;

2.6. Descrição do projeto (Características urbanísticas, arquitetônica e construtiva do empreendimento)
2.6.1. Características Gerais do Projeto

· Área prevista de construção;

· Tipo de atividades a serem desenvolvidas (principais e secundárias)

· Número de unidades previstas, caracterizando seu uso;
· Número de pavimentos e volumetria;

· Previsão de dias e horários de funcionamento;

· Estimativa da população fixa e flutuante que irá utilizar o empreendimento distribuído em turnos. Especificando previsão de dias e horários de funcionamento de cada tipo de atividade;

· Consumo de água;

· Consumo de energia elétrica;

· Demanda de serviços de telecomunicação;

· Demanda de esgoto sanitário;

· Demanda de drenagem pluvial.

Indicar em Planta: a ligação com a rede pública, no caso da existência da rede coletora de esgotos da CESAN.

2.6.2. Planta de Implantação:

· Apresentar com cotas, nível e áreas em m² contendo:

· Acessos para pedestres (adequar acessos para pessoas com deficiência física, mobilidade reduzida, idosos nas áreas internas e externas e os dispositivos de proteção ao pedestre);

· Acessos de veículos de passeio e de grande porte;

· Área de embarque e desembarque;

· Estacionamento / número de vagas e tipo;

· Áreas de manobra, áreas de carga e descarga;

· Delimitação das áreas permeáveis e impermeáveis;

· Edificações e usos;

· Indicação e delimitação das áreas “non aedificand” (faixa em metros);

· Delimitação com cotas e metragem das áreas permeáveis e impermeáveis;

· Indicar a distância do lote a esquina mais próxima, largura da calçada e do leito carroçável da rua.

2.6.3. Projeto Urbanístico
· Projeto Urbanístico do Loteamento conforme determinado no art. 292, da Lei 2829/2016.

Obs.: A construção deverá obedecer à cota mínima de 2,30m em referência ao Datum Altimétrico do IBGE a ser adotada para piso do pavimento térreo, devendo constituir de informação técnica obrigatória nos projetos.
2.6.4. Quadro com parâmetros urbanísticos adotados no projeto

· Apresentar quadro de áreas (m²) contendo:

· Área do lote;

· Área a construir;

· Área computável;

· Área ocupada;

· Área permeável;

· Índices urbanísticos adotados;

· Índices urbanísticos definidos pelo PDM;

· Altura máxima permitida para o zoneamento;

· Altura da edificação até o ponto mais alto;

2.6.5. Procedimento e planejamento para execução da obra

· Layout conciso do canteiro de obra;

· Área destinada ao estacionamento e a carga e descarga de material;

· Horário de carga e descarga de material (como o de caminhões betoneiras, afim de não interferir no trafego nos horários de maior fluxo)

3. CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DIRETA (AID)

Definido pelo termo de referência segue em anexo o mapa de delimitação da(s) área(s)

de influência direta – AID, que compreende a área geográfica a ser afetada pelo impacto, considerando os meios físico, biótico e antrópico, conforme os fatores de impacto identificados. O estudo deve ser feito em um raio de 1.000,00 metros. Analisar especialmente os aspectos referentes à:

3.1. Uso e ocupação do solo na AID (Apresentar caracterização baseado no Plano Diretor Municipal Lei 2829/ 2016) os seguintes itens:

· Macrozoneamento (AID);

· Mapa Ilustrativo com a sobreposição do Zoneamento Urbanístico (AID) X Localização do empreendimento;

· Mapear os lotes ocupados e vazios na AID e apresentar seus respectivos percentuais para se avaliar o nível de ocupação da área;

· Mapear o uso do solo na AID agrupá-los por tipos de uso, para se avaliar o tipo de ocupação, considerando as seguintes classificações:

· Residencial unifamiliar, residencial multifamiliar, não residencial, misto e áreas livres de uso publico (praças);

· Mapear gabarito por lote:

· Agrupá-los considerando as seguintes faixas de classificação: vazio, 01 a 02 pavimentos; 03 pavimentos; 04 a 07 pavimentos; 08 a 12 pavimentos: acima de 12 pavimentos;

· Descrição e análise dos estudos de uso e ocupação do solo mapeado:

· Mapear os empreendimentos existentes, os futuros e em construção na AID, identificar o uso, características e os considerados de maior potencial de impacto;

· Apresentar análise referente à densidade demográfica atual e futura e apontar possíveis impactos decorrentes do aumento da densidade demográfica pela ocupação futura da AID.
3.2. Estudo sobre a Paisagem

· Descrição e caracterização dos componentes Históricos – Culturais:

· Identificado os elementos singulares e/ou de valor histórico, patrimônio natural (paisagem) e cultural, vegetação e arborização viária existentes na paisagem do entorno;

· Relatório fotográfico da paisagem natural e urbana antes da implantação do empreendimento:

· Localizar em planta os pontos de observação;

· Avaliar área de influência;

· Caracterização do terreno em estudo em função do grau de visibilidade estabelecido entre o mesmo e os espaços públicos do entorno.

· Avaliar as possibilidades de composição de cenas visuais estabelecidas de dentro para fora e de fora para dentro do empreendimento, sequências visuais dos eixos e cones de aproximação e acesso ao terreno; Caracterizar os pontos de observação selecionados quanto a: percurso de motorista; pedestres; áreas de calçada, praças; pontos visualmente privilegiados ou não; etc;

· Registrar e caracterizar a paisagem que se visualiza a partir dos pontos selecionados considerando: abertura visual, visibilidade de céu, elementos de composição, naturais, marços visuais, etc. (considerar a altura média do brasileiro definida em estudo de antropometria - 1.50m e apresentar as imagens no tamanho mínimo de 10x15cm).

3.3. Caracterização dos equipamentos públicos comunitários de educação, cultural, saúde, lazer e similares

· níveis de serviço do atendimento à população antes da implantação do empreendimento;
3.4. Caracterização dos sistemas e equipamentos públicos urbanos de drenagem pluvial, de abastecimento de água, de esgotos sanitários, de energia elétrica, de rede telefônica, de gás canalizado, de limpeza pública

· Indicar em planta, a localização de dutos (adutoras - CESAN, rede de esgoto - CESAN; gasodutos - PETROBRAS) com suas faixas de domínio e os bueiros no entorno do empreendimento, caso existam;

· Avaliar a capacidade da infra-estrutura existente na AID (esgoto, energia elétrica, iluminação pública, drenagem urbana e abastecimento de água e serviço de coleta de lixo) se a mesma conseguirá atender a demanda requerida pelo empreendimento, na fase de implantação/construção e operação/funcionamento;

3.5. Sistema de Transportes e Circulação na Área de Influência Direta (AID)

3.5.1. Caracterização física e operacional das vias de acesso, à região e ao imóvel

· Apresentar plantas na escala 1:1000, compreendendo a marcação dos seguintes aspectos:

· Marcação dos acessos de veículos;

· Marcação dos pontos de parada de transporte coletivo;

· Marcação dos pontos de táxi;

· Localização da área de estacionamento;

· Localização das áreas de carga e descarga (regulamentada) de mercadorias e valores;

· Marcação de local de travessia de pedestres nas vias de acesso direto ao empreendimento;

· Marcação do mobiliário urbano como telefones públicos; hidrantes; bancas de revistas; postes iluminação e arborização públicas;

· Sentido de tráfego, sinalização horizontal e vertical, e outros elementos necessários.

· Largura das ruas e avenidas que delimitam a quadra do empreendimento e aquelas que permitem o acesso a mesma;

· Verificar a compatibilidade dos acessos do empreendimento com os pontos de ônibus existentes no entorno do terreno;
· Verificar a compatibilidade das ruas e avenidas que delimitam a quadra do empreendimento com o tráfego que as mesmas irão sofrer, bem como ao porte dos veículos que passará a transitar por tais vias;

· Verificar a compatibilidade das vias de acesso ao empreendimento com tráfego que a mesma passará a ter com a o trafego já existente na região.
3.5.2. Oferta de transporte (características dos serviços de transporte público e condições do transporte de carga)

· Estrutura institucional existente (órgãos operadores das diversas modalidades de transporte coletivo existentes, legislação e regulamentação de cada um desses sistemas de transporte);

· Descrever o Sistema de Transporte Público de Passageiros e Pontos de Táxi;

· Descrever os acessos ao empreendimento segundo o menor percurso a ser percorrido, considerando a parada de transporte coletivo e pontos de taxi, avaliando a sinalização horizontal, vertical e semafórica existente na AID;

· Apresentar em planta ou mapa ilustrativo as possibilidades de rotas que hoje podem ser realizados, tendo como destino o acesso ao empreendimento proposto e as rotas de saída para as diversas regiões utilizando veículos automotores e transporte público;

· Pesquisa e análise quantitativa e qualitativa de uso de transporte público, visando compreender a demanda atual e seu nível de serviço, bem como a demanda futura e sua interferência – todas as situações diretamente ligadas aos usuários do empreendimento – a partir da ativação do empreendimento. A análise deverá compreender tabela de horários e linhas de ônibus disponíveis para a região do empreendimento.

3.5.3. Demanda atual e a ser gerada (resultado de pesquisas sobre os principais pólos de atração e de produção de viagens e sobre o tipo e quantidade de viagens)

As interseções para contagem de tráfego estão compreendidas na AID e deverão ser realizadas nas seguintes interseções:

1. Rodovia BR-101 (Rod. BR262) X Avenida Antônio Freire (Bairro Marcílio de Noronha);
2. Rodovia BR-101 (Rod. BR262) X Av. Hozack Ferreira Brandt (Bairro Marcílio de Noronha);

3. Av. Viana Norte X Av. Vitória (Bairro Marcílio de Noronha);

Obs.: As contagens deverão ser realizadas em dias típicos de terça-feira à quinta-feira no horário de 6:30h as 10:30h; de 11:00h as 14:00h; de 16:30h às 19:30h.

As contagens não poderão ser feitas em semanas que contenham feriado, no período de férias escolares e nos meses de janeiro, julho, dezembro.

3.5.3.1. Realização de contagem volumétrica direcional e seletiva de tráfego nos pontos indicados

· Cálculo dos níveis de serviço atual;
3.5.3.2. Análise da capacidade viária e determinação do nível de serviço atual, indicando a metodologia e parâmetros utilizados

· Metodologia aplicada na realização das contagens de tráfego classificadas;

· Avaliação dos Resultados da Capacidade Viária Atual (nas interseções/aproximações das vias onde serão realizadas contagens de tráfego. Esta análise deverá ser feita com base no horário de pico, e não com picos separados por movimento).

3.5.3.3. Determinação do tráfego futuro gerado segundo a distribuição modal, obtida através de realização de pesquisas em empreendimentos semelhantes previstos na AID ou fora dela
· Os parâmetros a serem utilizados no empreendimento para geração do cálculo de tráfego futuro, como divisão modal, taxa de ocupação de veículos, índice de geração de viagens, demanda de vagas, deverão ser obtidos através de pesquisas realizadas em um empreendimento semelhantes, sendo que deve ser considerado o Loteamento Residencial Viana I.
3.5.3.4. Análise dos volumes de tráfego e níveis de serviço futuros

Definição do nível de serviço futuro que deverá considerar as viagens geradas pelo empreendimento e daqueles em fase de construção e os previstos para implantação próximos ao empreendimento.

· Avaliação da Repercussão nas Operações de Transporte Coletivo e Táxi;
3.5.3.5. Alocação do tráfego futuro na rede viária de acordo com o comportamento do trafego atual

· Apresentar planta e memorial descritivo, da distribuição do tráfego especializado para cada cruzamento, contemplando os volumes de cada movimento (período);

3.5.3.6. Dimensionamento e localização de áreas de estacionamento, áreas de carga e descarga de mercadorias, área de acumulação, áreas de embarque e desembarque de passageiros, avaliação da circulação de pedestres, demanda de taxi, demanda de transporte coletivo

· Demanda de vagas de estacionamento devera ser determinada a partir da aplicação dos índices de geração viagens;

· Determinação da área de embarque e desembarque de funcionários e visitantes do empreendimento;

· Dimensionamento e localização das áreas de circulação de pedestres ao Empreendimento (Previsão de rampa de acesso para pessoas com mobilidade reduzida);

· Determinar as áreas necessárias para efetuar operações de carga e descarga de mercadorias no empreendimento;

· Definição de quantidade e localização dos acessos e área de acumulação (compreendida como aquela entre o acesso interno e o primeiro ponto de parada);

· Dimensionamento da área de acumulação necessária para os veículos que acessam o empreendimento de acordo com o tipo de controle de acesso;

· Dimensionamento da faixa de desaceleração necessária para os veículos que acessam e saem do empreendimento de forma a garantir a segurança de acesso e saída do mesmo, sem prejuízo do tráfego de passagem;

· Dimensionamento do número de taxis necessários para atender aos futuros usuários do empreendimento que utilizam este modal.

· Verificar a compatibilidade dos acessos do empreendimento com os pontos de ônibus existentes no entorno do terreno;

· Apresentar estudo preliminar do pavimento térreo com localização de áreas de acesso de veículos e pedestres, contemplando passeio público, arborização, posteamento e pontos de ônibus.

3.6. Laudo de avaliação do valor dos imóveis da região

· Apresentar qual o reflexo da implantação do empreendimento sobre os imóveis próximos, sobre o bairro e quanto à valorização ou desvalorização dos imóveis no mercado imobiliário;

· Caracterização socioeconômica da população atingida pelo empreendimento.

4. IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E URBANOS

Levantamento e análise dos incômodos possíveis a serem causados à vizinhança e adjacências durante a fase de construção e funcionamento do empreendimento.
4.5. Meio Ambiente

Os impactos ambientais potenciais deverão ser identificados, descritos, analisados e quantificados, para orientar a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias a serem adotadas, nas fases de planejamento, implantação (construção) e funcionamento do empreendimento. Deverão ser caracterizados os impactos sobre:

4.1.1. Qualidade Ambiental

· Geográficas, hidrológicas, climatológicas, topográficas e geológicas da área em estudo;

· Previsão de alteração do solo e do perfil do terreno: apontar as medidas de controle quando houver necessidades de desmonte de rocha e movimentação de terra;

· Resíduos sólidos, efluentes líquidos e atmosféricos:

· Os resíduos serão classificados de acordo com a norma NBR nº 10.0004/04. A estimativa e gerenciamento de resíduos de construção, onde aplicável, será baseada na Resolução CONAMA nº 307/02;

· Fontes de geração dos resíduos sólidos, com informações sobre sua classificação, sistema de acondicionamento e coleta, estocagem intermediária e disposição final dos resíduos sólidos (lixo, entulho, sobras e resíduos Classe I);

· Níveis de ruído e vibrações:

· Descrever e caracterizar as principais fontes geradoras de ruído, considerando os níveis de ruídos e sistemas de controle a serem propostos para minimizar os incômodos;

· Análise de riscos.

Obs.: Caso a área em questão esteja contemplada com rede coletora de esgotos da CESAN, o empreendedor deverá apresentar Carta de Viabilidade Técnica emitida pela CESAN. Caso não esteja contemplado por rede coletora da CESAN, apresentar Projeto Sanitário, obedecendo às diretrizes da ABNT/ NBR 7229/93, 13969/97, 8160/99 e 12209/2011.
4.2. Urbano

Baseando-se nas pesquisas e informações apresentadas deverão ser analisados os impactos positivos e negativos do empreendimento na AID em relação aos seguintes aspectos:

4.2.1. Uso e ocupação do solo

· Meio ambiente natural e construído;

· Incômodos a vizinhança;

· A ventilação e iluminação das edificações vizinhas, incluindo a apresentação de diagramas e gráficos, se necessário;

· Permeabilidade;

· Regularidade da ocupação;

· Patrimônio natural e cultural, vegetação e arborização viária;

· Alteração da paisagem na área e adjacências.

4.2.2. Adensamento populacional

· Equipamentos públicos comunitários;

· Equipamentos públicos urbanos;

· Segurança pública.

· Os impactos das demandas de água, energia, serviços de comunicação, despejos de esgoto, águas pluviais sobre a infra-estrutura urbana;

4.2.3. Transportes e circulação

· Acessibilidade e fluidez;

· Nível de serviço do transporte;

· Avaliação da repercussão sobre as operações de transporte coletivo / taxi;

· Avaliação das áreas de circulação de pedestres;

· Impactos sobre o sistema viário, avaliando a necessidade de elaboração de alterações geométricas e/ou de circulação viária e sinalização viária;

· Segurança;

· Custo do transporte.

4.2.4. Valorização imobiliária

Os impactos sócio-econômicos decorrentes da instalação do empreendimento sobre a AID, tais como atração de novos empreendimentos, indução a mudanças de uso, valorização e outros;

5. MEDIDAS MITIGADORAS, DE CONTROLE E COMPENSATÓRIAS

Propor medidas, equipamentos ou procedimentos, de natureza preventiva, corretivas ou compensatórias, que serão adotados para mitigação dos impactos negativos/ adversos identificados anteriormente e previstos, a serem causados pelo empreendimento durante a fase de implantação/construção e funcionamento das atividades.

As medidas mitigadoras e/ou compensatórias deverão ser propostas a partir das análises em relação aos seguintes aspectos, referentes:

5.1. Qualidade ambiental

· Geração de poluição sonora, do solo, água e ar na fase de construção e funcionamento;

· Incômodos a vizinhança e adjacências;
· Meio ambiente natural e construído;

5.2. Comprometimento do meio biótico, do patrimônio natural e da paisagem

· Paisagismo e arborização;

· Recomposição vegetal de áreas degradadas.

· Impactos sobre a paisagem urbana, conforme abordagem acima descrita; analise dos impactos positivos/negativos sobre os pontos/eixo e composições de cenas visuais considerando a consolidação da paisagem natural/construída na conformação da imagem urbana;
5.3. Uso e ocupação do solo

· Ventilação, iluminação, permeabilidade;

· Regularidade da ocupação.

· Impactos sócio-econômicos decorrentes da instalação do empreendimento sobre a AID, tais como atração de novos empreendimentos, indução a mudanças de uso, valorização e outros;

5.4. Transportes e circulação, abrangendo alterações substanciais nas redes existentes, com também de medidas gerenciais e pequenas obras de melhoria, abrangendo:

· Infra-estrutura viária (vias, calçadas e terminais);

· Repercussões sobre as operações sistemas de transporte público (tecnologia, nível de serviço, forma de remuneração);

· Sistemas especiais (pedestres, bicicletas, táxi, lotação, escolar, transporte fretado);

· Transporte de carga;

· Sistematização do plano;

· Avaliação das áreas de circulação de pedestres, proposições para melhorar a travessia de pedestre;

· Necessidade e elaboração de alterações geométricas, faixas de acomodação, áreas de embarque/desembarque, de circulação e sinalização viária, com respectivo anteprojeto e planilha orçamentária conforme classificação da via;
· Estudo das vias de acesso ao empreendimento, com propostas de ampliação segundo ao impacto gerado devido ao fluxo de veículos pesados.
5.5. Equipamentos urbanos

· Impactos das demandas de abastecimento de água, serviços de despejos de esgoto e águas pluviais, fornecimento e distribuição de energia elétrica, comunicação, rede telefônica e gás canalizado, drenagem e pavimentação (em caso pertinente); sobre a infra-estrutura urbana instaladas;

5.6. Equipamentos públicos comunitários

· Educação, saúde, cultura, lazer, segurança e similares (em caso pertinente);

5.7. Espaços livres de uso público

· Praças, parques e áreas verdes (em caso pertinente);

5.8. Equipamentos de segurança

5.9. Comprometimento do patrimônio cultural

Obs.: Deverá destacar as soluções e medidas mitigadoras e/ou compensatórias direcionadas aos impactos ambientais e viários para garantir a preservação do meio ambiente natural, a segurança e o bem-estar da população local e aquela que transita nas proximidades do empreendimento;

6. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES

Sobre a realização do empreendimento, a partir da análise do estudo de impacto de vizinhança, deverão ser apresentadas as seguintes questões:

· Medidas capazes de minimizar os impactos de vizinhança negativos, identificados e analisados. Indicar a fase do empreendimento em que as medidas deverão ser adotadas, o fator sócio-ambiental a que se relaciona o prazo de permanência de sua aplicação, a responsabilidade de sua aplicação (órgão, entidade, empresa);

· Medidas capazes de otimizar os impactos de vizinhança positivos identificados com a implantação do empreendimento;

· Medidas Compensatórias: condições ou contrapartida para a realização e o funcionamento do empreendimento;/
A contrapartida deve se relacionar à pressão que o empreendimento exercerá sobre:

· Impactos a infra-estrutura viária: investimentos em sinalização, transporte coletivo, mobiliário urbano, entre outros;

· Adensamento populacional: aumento de áreas verdes e de equipamentos comunitários, como escolas, creches, entre outros.

· Implantação das medidas mitigadoras o empreendedor deverá apresentar planos, projetos, planilhas de custo e cronograma físico financeiro para a implementação das mesmas.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com a análise dos estudos de impacto de vizinhança feitos anteriormente, deverá ser abordado os impactos positivos e negativos produzido pelo empreendimento, bem como as medidas compensatórias oferecidas como contrapartida para a realização e o funcionamento do empreendimento.

O presente Termo de Referência terá validade de 360 dias a partir da data de recebimento pelo requerente. (Obs.: poderá ser revalidado pela comissão mediante solicitação do requerente).

Juntamente com o estudo deve ser apresentado um relatório síntese do Estudo, elaborado de forma objetiva e adequada à sua compreensão e suas informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustrados por mapas, cartas, quadros, gráfico e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possa entender o empreendimento, bem como as consequências sobre o espaço urbano que o mesmo será inserido.

O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deverá ser entregue em três (3) volumes impressos e uma cópia em arquivo magnético (digital) com abertura de processo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Viana (PMV) e endereçado a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E URBANO (SEMOD) – GERÊNCIA DE APROVAÇÃO DE PROJETOS.

O EIV deverá ser apresentado de forma objetiva e focar os aspectos relacionados ao entorno (área de vizinhança) e os reflexos do empreendimento e de suas atividades sobre a AID, de modo que se possa avaliar o impacto do empreendimento sobre o ambiente urbano.

Nos volumes do EIV deverá constar a lista dos profissionais que participaram da sua elaboração com a respectiva formação profissional e número de registro no devido órgão de classe e Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) do Coordenador e demais participantes da elaboração do estudo com o comprovante de arrecadação;

O Estudo será analisado pelos técnicos integrantes da Comissão responsável pela análise do EIV, com posterior encaminhamento ao CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO (CMDU), que poderá também determinar ao empreendedor, obras e medidas mitigadoras e compensatórias pelo impacto previsível do empreendimento.

Caso a apresentação não satisfaça aos itens determinados pelo Termo de Referência e aqueles apresentados no EIV, será solicitada a revisão e somente após cumprir as devidas correções será e após que será encaminhado ao (CMDU).

Conforme determinado no art. 435, da Lei Municipal nº 2829/ 2016, o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) será apresentado em Audiência Pública para debate com a sociedade.

O EIV será apresentado no CMDU pela equipe responsável pelo Estudo. Uma cópia da apresentação do EIV deverá ser entregue na SEMID, com antecedência de cinco dias úteis a data prevista da reunião do CMDU. A apresentação deverá ser configurada em escala adequada que possibilite visualizar as imagens e textos.

Os documentos integrantes do Estudo de Impacto de Vizinhança ficarão disponíveis para consulta e obtenção de cópias na SEMID, por qualquer interessado.

O responsável técnico pela elaboração do EIV e o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ão, solidariamente, civilmente, pela veracidade das informações apresentadas em seus estudos técnicos.

O Poder Executivo Municipal deverá exigir do empreendedor a execução de medidas mitigadoras, corretivas e compensatórias capazes de eliminar, reduzir e/ou compensar os impactos urbanos, a geração de incomodo e as interferências no tráfego provocado pela implantação do empreendimento, conforme determina o art. 434 do PDM (Lei Municipal nº 2829/ 2016).

O estudo de impacto de vizinhança terá validade de 1 (um) ano a partir da data de homologação da resolução do CMDU que o aprovou, devendo o interessado, dentro deste prazo, formalizar a solicitação de aprovação de projeto arquitetônico.

Quaisquer alterações das características do empreendimento constante no EIV implicarão em nova análise por parte do CMDU, podendo vir a solicitar a elaboração de um novo EIV.

8. ANEXO

Anexo 01: Mapa Ilustrativo com a definição da AID e Área de Interferência Indireta (será encaminhado por correio eletrônico);
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